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1 APRESENTAÇÃO 

  

O Exército Brasileiro, visando à adesão ao Sistema de Concessão de 

Diárias e Passagens (SCDP), iniciou a partir da Diretriz de implantação do 

SCDP de 30NOV16, do Secretário de Economia e Finanças, a implantação do 

aludido sistema no âmbito da Força Terrestre.   

Este Tutorial visa a dar conhecimento técnico-normativo para 

acessibilidade ao SCDP, é resultado das informações alcançadas por meio do 

projeto piloto desenvolvido na SEF, onde foram exploradas as especificidades 

da Força Terrestre. Utilizaram-se, também, as orientações contidas no guia de 

orientação do MPOG – Adesão ao modelo de compra direta de passagens 

aéreas.  

A nova versão do SCDP, desenvolvida em plataforma livre, no ambiente 

web, tem seu acesso realizado somente por usuários cadastrados, 

previamente, pelo gestor central ou gestor setorial do SCDP no âmbito das 

ICFEx de vinculação. A senha inicial é gerada automaticamente pelo sistema 

no momento do cadastramento do usuário.  

Os usuários que não utilizam o certificado digital deverão acessar com o 

CPF e utilizar a senha “SCDP”. A senha é pessoal e intransferível, com 08 a 12 

dígitos, alfabética, numérica ou alfanumérico. Para aqueles que utilizam a 

certificação digital, deverá ser utilizado token com sua respectiva senha. 

Com a finalidade de ser alcançada a excelência na utilização do SCDP 

no âmbito do Exército, poderão ser enviadas sugestões para aperfeiçoamento 

do presente tutorial, através do e-mail ass207@sef.eb.mil.br ou telefone (61) 

2035-3023. 

  

2 PRÉ-REQUISITOS PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA  

 

O SCDP é pautado na estrutura do SIORG (Sistema de Informações 

Organizacionais). O SCDP copiará as informações diretamente do SIORG, no 

entanto é necessário que o Gestor Setorial confirme se a cópia da UG foi 

realizada perfeitamente, e se a estrutura da UG está cadastrada no SIORG. 

mailto:ass207@sef.eb.mil.br
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O SCDP possui uma configuração de usuários flexível. O sistema 

permite que o usuário tenha perfis diferentes em cada UG onde exerce sua 

função. Desta forma, o Gestor Setorial deverá acessar o cadastro dos usuários 

e, se necessário, promover os ajustes no cadastro dos usuários e de seus 

perfis em cada UG. O usuário ficará habilitado no “Órgão Padrão” onde estará 

locado no exercício de suas funções. 

 

2.1 Perfis dos Usuários - SCDP  

 

 * Autoridade Superior - É o responsável pela aprovação das viagens que 

apresentam algum tipo de restrição e, também, das viagens internacionais. 

Este perfil não pode ser delegado. Nas Unidades Gestoras (UG) comandadas 

por Oficial General, este deverá ser a Autoridade Superior. Nas UG onde o 

Comandante (Cmt) é também o Ordenador de Despesas (OD), este deverá 

possuir os dois perfis. Nas despesas em que o Cmt atuar como Autoridade 

Superior o Ordenador de Despesas substituto deverá participar do processo. 

São exemplos de restrições que exigirá a participação da Autoridade 

Superior:  

 Viagens urgentes (Portaria nº 505/2009, Art. 1º, Inciso I - MPOG), prazo 

inferior a 10 (dez) dias;  

 Viagens para proposto com prestação de contas pendentes (Portaria nº 

505/2009, Art. 4º, § 2º - MP);  

 Viagens de mais de 10 pessoas para o mesmo evento (Decreto 

7.689/2012, art. 7º);  

 Viagens com duração superior a 10 dias contínuos (Decreto 7.689/2012, 

art. 7º);  

 Viagens para propostos que já alcançaram o número de 40 diárias 

intercaladas no ano (Decreto 7.689/2012, art. 7º).  

 

* Consultor de Viagem Internacional - É o responsável por verificar se a 

missão do servidor no exterior está de acordo com as disposições legais que 

tratam do assunto. Entre outras coisas, ele deve verificar se a autorização de 

afastamento foi publicada no Diário Oficial, conferir se a data e o número da 
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página informada no SCDP estão exatos, conferir se o enquadramento legal da 

viagem informado no SCDP está correto, etc. O consultor deverá concordar, 

discordar ou devolver a PCDP para correção, se necessário. Ele deverá 

preencher o campo com as justificativas e observações que julgar necessárias.   

 

* Coordenador Financeiro - É o responsável por cadastrar, no SCDP, os 

empenhos de diárias e passagens emitidos no SIAFI e efetuar o pagamento 

das diárias. Deve estar cadastrado e autorizado a emitir Ordem Bancária no 

SIAFI. O agente mais adequado para possuir este perfil é o Encarregado do 

Setor Financeiro.  

 

* Coordenador Orçamentário Superior – É o responsável por controlar o 

orçamento disponibilizado para a UG. Ele deverá distribuir os recursos 

destinados ao pagamento de diárias e aquisições de passagens, recursos que 

são oriundos das diversas Unidades Gestora Responsáveis (UGR). Este 

usuário, em princípio, será o Chefe da Seção Administrativa ou o Fiscal 

Administrativo, que também será o responsável pela configuração 

orçamentária e inclusão do teto superior para a UG.  

 

* Coordenador Orçamentário Setorial - É o responsável por estabelecer o 

teto orçamentário setorial e a configuração orçamentária por Natureza de 

Despesa ou por Empenho, depois de ter sido incluído o teto orçamentário 

superior pelo Coordenador Orçamentário Superior. Sugere-se que este usuário 

pertença a Seção de Aquisições Licitações e Contratos - SALC ou Seção 

responsável pelo processo de diárias e compra de passagens. 

  

* Auditor Setorial - Responsável pela análise dos dados das solicitações e 

pelo fornecimento de relatórios gerenciais para a Administração do Órgão. 

Esse perfil é atribuído aos auditores internos. O Conformador de Registro de 

Gestão é o usuário da UG que deverá possuir este perfil. 

 

* Gestor Setorial – Atribuições: 
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a. é o responsável por acompanhar os procedimentos necessários à 

implantação e operacionalização do SCDP; 

b. é o responsável por fazer os contatos com a SEF para solução de problemas 

que por ventura surjam na operacionalização do sistema; 

c. deverá sempre orientar os demais agentes e servidores das UG vinculadas 

no processo de concessão de diárias e passagens, na aplicação da legislação 

pertinente e na boa articulação entre os usuários envolvidos; e 

d. compete-lhe, ainda, a disseminação das informações e capacitação de todos 

os usuários no âmbito das UG vinculadas.  

 

Neste processo o usuário que possuirá este perfil será o Chefe da 1ª 

Seção das ICFEx. 

 

* Ministro/Dirigente – É o responsável pela autorização das viagens 

internacionais (Decreto Nº 1387/1995). No caso do Exército Brasileiro quem 

possuirá este perfil será o Comandante do Exército. 

 

* Ordenador de Despesas - É o responsável pela autorização das despesas 

relativas a diárias e passagens. Ele poderá alterar os dados relativos ao 

empenho e ao projeto/atividade que já haviam sido informados durante o 

cadastramento da PCDP, e ainda deverá cadastrar e habilitar o cartão de 

pagamento no SCDP.  

* O Ordenador de Despesa não pode aprovar a própria despesa.  

 

* Proponente - É o perfil atribuído à autoridade responsável pela avaliação da 

indicação do proposto e pertinência da missão, efetuando a autorização 

administrativa. Também é o responsável pela aprovação da prestação de 

contas das viagens cadastradas no SCDP (Decreto nº 5992/2006, Art. 5º, § 1º). 

O usuário cujo perfil mais se aproxima é o subcomandante, subchefe ou 

subdiretor da UG. 

* Ele não pode aprovar a sua própria prestação de contas nas viagens que 

tiver realizado.  
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* Solicitante de Viagem - É o responsável pelo cadastramento inicial da 

solicitação, pelos ajustes nas solicitações, pela antecipação, prorrogação ou 

complementação da viagem, pelo início da prestação de contas. Ele deve 

informar/conferir e alterar se necessário, os dados do proposto. Informar os 

trechos da viagem, as datas de início e término da permanência em cada um 

deles, as indicações para pagamento e o percentual de diárias, identificar o tipo 

de transporte e indicar se haverá fornecimento de passagens. Encaminhar a 

PCDP para as aprovações. Promover as alterações necessárias, cancelar a 

PCDP, antecipar/prorrogar/complementar a viagem. Também é responsável 

por iniciar a prestação de contas da viagem. O usuário cujo perfil que mais se 

aproxima deste perfil seria o agente responsável por aquisição de passagens 

na UG.  

* Este usuário, para executar bem o trabalho, deverá conhecer a 

legislação aplicada ao SCDP, especialmente a Portaria 505/2009 MPOG, o 

Decreto 5.992/2006, o Decreto 6.258/2007 e o Decreto 71.733/1973.  

 

* Solicitante de Passagem - É o servidor formalmente designado, no âmbito 

de cada unidade, de acordo com o disposto na organização de cada UG, 

responsável por verificar a cotação de preços das agências de viagens 

contratadas, comparar os preços praticados no mercado, indicar a reserva, 

solicitar e a autorizar a emissão de bilhetes de passagens (Portaria nº 

505/2009 – MPOG).  

 

* Emissor de Boletim - É responsável por gerar o boletim interno para que 

seja feita a publicação de afastamentos dos servidores. A publicação em 

Boletim Interno é obrigatória e independe da publicação dos afastamentos que 

é realizada regularmente no Portal da Transparência nos Recursos Federais. O 

solicitante de passagem poderá também ter este perfil. 

 

* Administrador de Reembolso - Pessoa que solicita à agência de viagem o 

crédito dos valores relativos aos bilhetes de passagens que não foram 

utilizados. Os bilhetes não utilizados são aqueles que não foram efetivamente 

usados por qualquer motivo, por exemplo: pode ter sido solicitado um novo 

bilhete, ou a viagem ter sido cancelada, ou os casos em que o proposto não 
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tenha embarcado usando o bilhete expedido pela companhia aérea. O 

Administrador de Reembolso deverá conferir os valores que a agência de 

viagem disponibilizar ou rejeitar. Ele pode confirmar os créditos 

disponibilizados, pode aceitar ou não a rejeição de créditos que a agência 

processar. Ele deverá registrar aqueles efetivamente recebidos, confirmados 

por meio de carta de crédito.  

Sugere-se que esse perfil seja atribuído ao fiscal de contrato, ou outro 

agente responsável por conferir as faturas, ou por aceitar, ou recusar as 

passagens solicitadas.   

 

* Fiscal de Contrato – É o militar designado com atribuições estabelecidas 

conforme o contido no art. 67 da Lei 8.666/93. “Fiscal do Contrato” é o agente, 

representante da Administração Pública, nomeado pelo Gestor do Contrato, 

especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução contratual 

para o fim a que se destina. 

 

3 CADASTRO DE USUÁRIO  

 

 1º Passo: Cadastro de Usuário  

 Acesse pelo menu a opção CONSULTA/Usuário para saber se já existe 
cadastro; 

 Acesse pelo menu a opção GESTÃO/Usuário e acesse através do ícone  
NOVO;  

 Preencher as informações pessoais do Usuário. 
 O órgão de lotação será o Comando do Exército {Ministério da Defesa} 

[94]. 
 



10 
 

 

2º Passo: Cadastro do Órgão de exercício 

 Acesse pelo menu a opção Usuário/Cadastro;  
 Deverá ser informado a UG onde o militar se encontrar alocado.  
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3º Passo: Cadastro do Perfil 

Acesse pelo menu a opção Usuário/Cadastro;  
 
Sugestão para distribuição dos perfis: 

- Administrador de reembolso: militar que compõe o setor de aquisições; 

- Assessor de Autoridade Superior: militar assessor de Of Gen ou Cmt OM; 

- Assessor de Ordenador de Despesas: militar assessor do Ordenador de 

Despesas; 

- Assessor de proponente: militar assessor do S Cmt, S Ch ou S Dir; 

- Auditor Setorial: militar da 2ª Seção da ICFEx de vinculação, e ainda, o 

responsável pela conformidade do registro de gestão da UG; 

- Autoridade Superior: nas unidades comandadas por Oficial General, o perfil 

não poderá ser delegado, o Oficial General deverá ser a autoridade superior. 

Nas unidades comandadas por Oficial Superior ou Intermediário, o Cmt 

receberá o perfil de autoridade superior e, se for o caso, o perfil de Ordenador 

de Despesas; 

- Consultor de Viagem Internacional: militar da Fiscalização Administrativa 

que teria a função de verificar as viagens internacionais que por ventura 

venham a ocorrer; 

- Coordenador Financeiro: será o tesoureiro da UG; 

- Coordenador Orçamentário Setorial: militar que trabalha com aquisição de 

passagens e pagamento de diárias; 

- Coordenador Orçamentário Superior: Fiscal Administrativo da Unidade; 

- Emissor de Boletim: militar que trabalha com aquisição de passagens e 

pagamento de diárias; 

- Fiscal de Contrato: usuário escalado a critério do Ordenador de Despesas 

da UG; 

- Gestor Setorial: chefe da 1ª Seção da ICFEx de vinculação; 

- Gestor de Contrato: usuário escalado a critério do Ordenador de Despesas 

da UG; 

- Ministro/Dirigente: Comandante do Exército; 

- Ordenador de Despesas: Cmt de OM ou militar por ele designado; 

- Proponente: S Cmt, S Dir, S Ch das OM; 

- Solicitante de passagem: militar que compõe o setor de aquisições da OM; 
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- Solicitante de viagem: militar que solicitará a viagem; 

- Titular do Cartão de Crédito: Ordenador de Despesas; e 

- Usuário DW: militar da Fiscalização Administrativa responsável por relatórios, 

e ainda, o responsável pela Conformidade de Registro de Gestão. 

 
         Obs: nos processos que ocorrerem excepcionalidades como: viagens 
urgentes prazo inferior a 10 (dez) dias, viagens para proposto com prestação 
de contas pendentes, viagens de mais de 10 pessoas para o mesmo evento, 
viagens com duração superior a 10 dias contínuos e viagens para proposto que 
já alcançaram o número de 40 diárias intercaladas no ano, o SCDP 
encaminhará automaticamente o processo para a Autoridade Superior, nesse 
sentido nas Unidades Comandadas por Oficial Superior ou Intermediário, a 
ordem para o Pagamento das Despesas deverá ser emanada no sistema pelo 
Ordenador de Despesas Substituto uma vez que o Cmt da OM  responderá 
pelo perfil de Autoridade Superior.   
 
 

 

 

4. ADESÃO AO MODELO DE COMPRA DIRETA DE 
PASSAGENS AÉREAS 
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 Os procedimentos para adesão ao modelo de compra direta de 

passagens aéreas valendo-se do Credenciamento nº 01/2014-CENTRAL, que 

compreende o fornecimento de passagens em linhas aéreas regulares 

domésticas, sem o intermédio de Agência de Viagens e Turismo, visando ao 

transporte de servidores, empregados ou colaboradores eventuais, em viagens 

a serviço, dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional, facultado ao uso da Administração indireta. 

 Termo de Credenciamento – firmado entre a UNIÃO, por intermédio da 

Central de Compras e Contratações, vinculada à Assessoria Especial de 

Modernização da Gestão, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

e empresas de transporte aéreo regular, com vistas ao fornecimento de 

passagens em linhas aéreas regulares domésticas, sem o intermédio de 

Agência de Viagens e Turismo, visando ao transporte de servidores, 

empregados ou colaboradores eventuais em viagens a serviço, dos órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, 

facultado o uso à Administração indireta, compreendendo a cotação, reserva, 

inclusive de assento, emissão, cancelamento e reembolso.  

 

 Cartão de Pagamento do Governo Federal – Passagem Aérea - 

Contrato de prestação de serviços relativos à emissão e administração de 

Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF - Passagem Aérea, para 

utilização pelas Unidades Gestoras dos diversos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, facultado o uso 

à Administração indireta.  

 Os documentos relativos aos instrumentos acima mencionados estão 

disponíveis no endereço http://www.governoeletronico.gov.br/central-

decompras-e-contratacoes/ credenciamento.  

 Após a regulamentação pormenorizada do SCDP pelo Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, o Exército Brasileiro verificou a 

necessidade de implantação de um novo modelo para aquisição de passagens 

aéreas, adequando-se aos normativos que garanta ao Exército a condução da 

dinâmica do mercado ao mesmo tempo em que utilize o poder de compra para 

assegurar benefícios, racionalizar os gastos, bem como trazer melhoria da 

gestão dos contratos advindos desse objeto. 
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 Com a contratação direta desses serviços, sem a intermediação das 

agências de viagens e turismo, as atividades relativas aos serviços de cotação, 

emissão e cancelamento de bilhetes passarão a ser executadas diretamente 

por servidores da Administração, não se vislumbrando impactos significativos 

nas atividades do dia a dia. 

  Em face da formalização de Acordo Corporativo de Desconto com as 

companhias aéreas, que garante aos Órgãos Beneficiários o valor da tarifa com 

desconto e a disponibilidade de assento, por até 72 (setenta e duas) horas, 

contadas do momento da efetivação da reserva, teremos um menor 

desembolso por parte da Administração Pública Federal, bem como a redução 

de retrabalho quanto às reservas que perdem o prazo de validade em função 

do processo de aprovação da viagem.  

 O Termo de Credenciamento é o instrumento formal que respalda as 

demandas por passagens aéreas de toda a Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional. Apresenta a metodologia de execução, 

especificações, responsabilidades e obrigações das partes, forma de 

pagamento e sanções que norteiam o relacionamento com as Credenciadas.  

 A vigência do referido Termo de Credenciamento é de 60 (sessenta) 

meses, conforme o art. 57 da Lei nº 8.666/93. O pagamento das despesas 

relativas à compra direta das passagens aéreas é realizado por meio 

eletrônico, operacionalizado pelo Cartão de Pagamento do Governo Federal – 

Passagem Aérea, operado pelo Banco do Brasil.  

 O pagamento eletrônico trará ganhos operacionais consideráveis, além 

de controle, facilidades operacionais e pontualidade no pagamento.  

 O Contrato de prestação de serviços relativos à emissão e administração 

de Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF - Passagem Aérea é o 

instrumento formal que estabelece as normas, critérios, limites e demais 

condições para utilização do Cartão.  

 O Contrato Administrativo do CPGF – Passagem Aérea tem vigência de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 

limitado a 60 (sessenta) meses.  

 O Cartão de Pagamento do Governo Federal – Passagem Aérea é de 

uso exclusivo para compra de passagens aéreas junto às companhias aéreas 

credenciadas. 
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4.1 Etapas a serem seguidas 

 

4.1.1 Adesão ao CPGF - Passagem Aérea junto ao Banco do Brasil  

 

•Definir os limites de utilização e Portadores do Cartão; 

 

• Preencher e encaminhar ao gerente de relacionamento do Banco do Brasil os 

documentos de adesão: Proposta de adesão, Cadastro do Centro de Custo e 

Cadastro do Portador;  

 

• Aberta a conta de relacionamento, desbloquear e cadastrar senha do cartão 

em qualquer agência de relacionamento; 

 

• Procedimentos feitos pelo Representante legal do órgão beneficiário junto ao 

Banco do Brasil.  

 

4.1.2  Habilitação da Compra Direta no SCDP  
 

 

 Cadastramento no SCDP dos dados do cartão do titular e do substituto.  
 
 
 A inclusão dos dados do cartão no SCDP será realizada somente pelo 

usuário com o perfil “Titular do Cartão”.  
 
 
 O Gestor Setorial deverá atribuir esse perfil ao responsável pelo cartão.  
 
 
4.1.3  Atualizações SCDP/SIASG  
 

 

 O setor de aquisições deverá realizar os empenhos no SIASG e cadastrar os 
referidos empenhos no SCDP.  

 
 
4.1.4 Adesão ao cartão de pagamento do governo federal – CPGF – passagem 

aérea 
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 A União, por intermédio do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, firmou com o Banco do Brasil, o Contrato Administrativo nº 01/2014-

CENTRAL, que objetiva a prestação de serviços relativos à emissão e 

administração de Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF – 

Passagem Aérea, para utilização pelas Unidades Gestoras dos diversos órgãos 

e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, 

facultado o uso à Administração indireta. 

 A Unidade Gestora (UG), por intermédio do seu Representante legal 

junto ao Banco do Brasil, deve procurar sua agência de relacionamento do 

Banco do Brasil para aderir, por meio da assinatura da Proposta de Adesão, ao 

contrato de prestação de serviços celebrado entre o Governo Federal e o 

Banco do Brasil. 

 O Ordenador de Despesa da UG poderá, a seu critério, autorizar a 

emissão de tantos cartões quantos julgar necessário, devendo para tanto, 

preencher e assinar a Proposta de Adesão, o Cadastro de Centro de Custo, e o 

Cadastro de Portador, que estão disponíveis no sítio do Banco do Brasil 

(www.bb.com.br) > Área Governo > Federal > Arrecadação > Gestão de 

Recursos > Cartão de Pagamentos > Formulários. 

 O CPGF (cartão físico) é emitido em nome da unidade contratante e do 

portador (Ordenador de Despesas). Os dados que possibilitam a realização da 

compra são cadastrados uma única vez no SCDP (o cartão físico não é 

utilizado), estando sua utilização vinculada à aprovação da despesa por parte 

das autoridades competentes no SCDP, quais sejam o Proponente (o 

subcomandante, subchefe ou subdiretor da UG, a Autoridade Superior 

(responsável por aprovar as viagens conforme estabelecido no Decreto 

7.689/2012) e o Ordenador de despesa (responsável pela autorização das 

despesas de viagem (diárias e passagens). 

O Portador do referido cartão deverá ser a autoridade responsável pela 

autorização das despesas de viagem (diárias e passagens) no SCDP, não 

havendo óbice para delegação. 

 Os cartões poderão ser emitidos por Secretaria, por Unidade Gestora, 

por Diretoria, ou, apenas um cartão para toda a Pasta, a critério do Ordenador 

de Despesa do Órgão. Ou ainda podem ser estudadas outras possibilidades, 
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dada a flexibilidade para sua emissão, tanto em quantidade como em 

abrangência e limites individuais. 

A quantidade de cartões define a quantidade de faturas a serem 

emitidas e pagas, sendo que para o caso da escolha de um cartão por Órgão 

Beneficiário, o relatório do SCDP poderá ser utilizado como detalhamento da 

despesa por Secretaria/UG emitente/Diretoria. 

O Ordenador de Despesa, quando do cadastramento do cartão, deverá 

indicar o ramo de atividade – Companhias Aéreas, bem como seu limite de 

utilização, sendo que qualquer alteração de limite se dará por intermédio da 

agência de relacionamento do Banco do Brasil ou através do Auto atendimento 

Setor Público. 

Sugere-se que o limite de utilização dos portadores esteja vinculado ao 

limite de utilização da rubrica de Passagem Aérea estabelecido para a Unidade 

Gestora. 

Os documentos acima mencionados deverão ser enviados ao Banco do 

Brasil, para que proceda à confecção do CPGF – Passagem Aérea. 

Aberta a conta de relacionamento junto ao Banco do Brasil, o Portador 

deverá encaminhar-se a qualquer agência do Banco do Brasil para realizar o 

desbloqueio do Cartão. 

A utilização efetiva do cartão fica sujeita, também, às normas específicas 

editadas pelo Governo Federal cabendo aos órgãos beneficiários a sua 

observância. 

O Cartão é isento de taxa de adesão, de manutenção e anuidade. 

O Unidade Gestora terá acesso às informações sobre os gastos 

efetuados com os cartões, mediante transferência eletrônica de arquivos, feita 

junto ao Auto atendimento Setor Público. 

Sugere-se que a UG entre em contato com o seu gerente de 

relacionamento do Banco do Brasil para melhor instrução sobre o 

preenchimento e entrega dos documentos acima mencionados. 

 Ao confirmar a adesão ao CPGF – Passagem Aérea, automaticamente a 

Unidade Gestora tornar-se-á participante do Credenciamento 01/2014 – 

Central/MP. 

 

4.1.5 Definição do quantitativo de cartões  
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 1 (uma) conta de relacionamento e 2 (dois) CPGF (titular e substituto), para 
cada fonte de recursos, Tesouro e Fundo do Exército;   

 
 Limites definidos nos cartões (empenhos) são então cadastrados por 

Unidade Gestora e controlados por meio do SCDP;  
 
 Uma fatura para toda a Pasta; 
  
 Conferência da fatura feita por intermédio do relatório do SCDP, que 

discrimina os gastos por Secretaria e os valores lançados no extrato do 
Cartão;  

 
 Possibilidade de ateste da despesa por intermédio do relatório de 

conciliação do SCDP;   
 
 Redução do volume de processos de pagamento.  
 
Observação: os cartões do titular e substituto não podem ser utilizados 

simultaneamente. O cartão do substituto apenas deverá ser acionado nos 

casos de afastamentos legais do titular. 

 
4.1.6 Habilitação da compra direta 

 

Em posse do CPGF – Passagem Aérea (cartão físico), o Órgão 

Beneficiário, por intermédio do Titular do CPGF, deverá adotar os seguintes 

procedimentos:  

 

1) O Titular do Cartão deve logar no SCDP. O cadastro será realizado de 

acordo com o órgão de exercício em que o usuário estiver logado.  

 

2) O Titular do Cartão deve acessar o menu “Faturamento” > “Cartão de 

Crédito”.  

 

3) Em seguida, o Titular do Cartão deve clicar no botão “Associar Novo”, 

informar o nº do cartão e clicar no botão “Adicionar”.  

 

4) Feito isso, o sistema disponibilizará um formulário para ser preenchido com 

os demais dados do cartão.  
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A UG poderá utilizar um ou mais cartões, o que será definido a critério 

de cada UG ou entidade, conforme modelo de gerenciamento de suas 

unidades administrativas. Porém, somente um cartão poderá ficar habilitado em 

cada unidade.  

O cartão cadastrado em uma unidade administrativa poderá ser 

compartilhado com as demais unidades, desde que pertençam à estrutura 

organizacional do órgão ou entidade. Para isso, basta cadastrar o mesmo 

cartão na(s) unidade(s) que deseja(m) utilizá-lo.  

A inclusão dos dados do cartão no SCDP será realizada somente pelo 

usuário com o perfil “Titular do Cartão”. O Gestor Setorial deverá atribuir esse 

perfil ao Ordenador de Despesas.  

Caso alguma unidade administrativa opte por não utilizar imediatamente 

a modalidade de aquisição direta, o Gestor Setorial deverá, em cada unidade 

administrativa, desmarcar a opção “Utiliza a Compra Direta”, acessando o 

menu “Gestão” > “Órgão” > “Editar Órgão”.  

Atenção: os cartões do titular e substituto não podem ser utilizados 

simultaneamente em uma mesma unidade. O cartão do substituto apenas 

deverá ser acionado nos casos de impedimentos e afastamentos legais do 

titular. Para habilitar um cartão, o Titular do Cartão deve manter o campo 

“Habilitado” marcado. Para desabilitar um cartão, o Titular do Cartão deve 

manter o campo “Habilitado” desmarcado. 

 Com a implantação dessa funcionalidade, todas as UG estarão 

habilitadas para realizar a pesquisa de vôos diretamente nas companhias 

aéreas, independentemente de estarem ou não habilitados para aquisição 

direta. Entretanto, a reserva e a efetivação da aquisição direta estão 

condicionadas (a) ao cadastro do cartão, (b) à existência de saldo disponível no 

cartão e (c) à autorização de compra pela instituição bancária. 

 

4.1.7 Atualizações SCDP/SIASG  
 

A área financeira do Órgão Beneficiário é responsável por realizar os 

empenhos no SIASG e cadastrar os referidos empenhos no SCDP.  

Os referidos empenhos deverão ser distribuídos entre a compra direta e 

a agência de turismo vencedora do certame de contratação dos serviços de 
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agenciamento de viagens, conforme necessidade do Órgão Beneficiário, não 

devendo o somatório dos limites de utilização ultrapassar o limite de utilização 

estabelecido para a Unidade Gestora.  

 Abaixo, segue o passo a passo para realizar empenho no SIASG de 

contrato descentralizado: 
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Passo 8  

Quantidade: 01  

Item do contrato: 2  

Descrição: contratação de passagem aérea junto à companhia credenciada  

Código do serviço: 2582-8  

ND/Sub-item: 339033/01  

 

Todas as UG do Exército já poderão aderir à compra direta. Contudo 

caso seja criada uma nova UG, será necessário enviar Ofício ao Departamento 

de Logística do MPDG, solicitando o cadastramento da UASG no SIASG. 

 

Ofício para:  

Departamento de Logística do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão Esplanada dos Ministérios Bloco C - 3º andar CEP 70.046-900 - 

Brasília/DF.  

Necessário informar todos os dados da UASG (número, endereço 

completo, CEP, telefone de contato, responsável pela Unidade, etc).  

  Cópia do Ofício deverá ser encaminhada para o e-mail 

central.gestao@planejamento.gov.br para que proceda com a descentralização 

do contrato no SIASG para a UASG informada.  
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 Em relação à natureza da despesa, deverá ser observado o disposto na 

Resolução nº 01 de 17 de janeiro de 2013, no que tange a Passagens e 

Despesas com locomoção. 

 

4.1.8 Utilização do cartão de Pagamento 
 
 Especial atenção deve ser dada a este tópico, em virtude das 

especificidades da Força Terrestre, onde os recursos para aquisição de 

passagens são oriundos de duas fontes: Tesouro Nacional e Fundo do 

Exército, a experiência estabelecida no projeto piloto realizado na SEF orienta 

a seguinte rotina: 

a) Ao se iniciar a solicitação de viagem o usuário deverá verificar qual a 

fonte de recursos que será utilizada para a aquisição de passagens; 

b) O solicitante de viagem verificará a Nota de Crédito que será utilizada 

com a sua respectiva fonte de recursos: Tesouro Nacional ou do Fundo do 

Exército, e solicitará ao Ordenador de Despesas que habilite o cartão 

adequado para aquela aquisição, ou seja, o cartão cujo CNPJ seja do Tesouro 

Nacional ou o cartão cujo CNPJ seja do Fundo do Exército; 

c) Este cartão deverá estar habilitado durante todo o processo até o 

momento de aprovação do Ordenador de Despesas, que é o ato que irá 

carregar a fatura para o respectivo pagamento; 

d) Caso o processo se inicie sem estar habilitado o cartão adequado, 

ocasionará a impossibilidade de pagamento da respectiva fatura.  

 
5. METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO DE PASSAGENS 

 

 As UG por intermédio do SCDP, realizarão a pesquisa de preços, a 

reserva, o cancelamento da viagem e o pedido de reembolso. ´ 

 

5.1 Solicitante de viagem 

 

1º Passo: Cadastro de viagem 

- Acesse pelo menu a opção SOLICITAÇÃO; 

- Acesse pelo menu Cadastrar/Alterar viagem; 
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- Se o militar já utilizou o SCDP, o seu cadastro já estará disponível, 

caso isso não tenha ocorrido deverá ser realizado um novo 

cadastro. 
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2º Passo: Cadastro de novo usuário 

- Acesse pelo menu a opção SOLICITAÇÃO; 

- Acesse pelo menu Cadastrar/Alterar viagem; 

- NOVO; 

- Grupo do Proposto: Militar 

- Tipo do Proposto: Militar das Forças Armadas; 

- CPF 

- PESQUISAR 
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3º Passo: Preenchimento do cadastro 

- o SCDP já buscou da base de dados o nome da mãe e data de 

nascimento;  

- Preencher: e-mail, telefone, identidade, órgão expedidor, banco, 

agência e conta corrente (DV); 

- SALVAR 
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4º Passo: Após a verificação através da mensagem (pessoa 
cadastrada com sucesso), iniciar o preenchimento dos dados que 
compõe a aba proposto 

- Instituição: EXÉRCITO BRASILEIRO – EB 

- Patente: colocar o círculo ao qual o militar pertence; 

- Reunião de colegiados: verificar se é o caso; 

- Auxílio- Alimentação e Auxílio-Transporte: verificar se é o caso. Se 
não fizer jus, preencher com o valor R$ 0,00 o campo 
correspondente; 

- Justificativa para alteração de auxílio-alimentação/ auxílio-
transporte: justificar os valores colocados anteriormente (Ex: O 
militar não faz jus a esses auxílios); 

- SALVAR 

- Ao aparecer à mensagem: confirma a alteração dos valores de 
auxílio-alimentação ou auxílio-transporte? 

- SIM 

- Informação: proposto incluído com sucesso. 
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5º Passo: Preenchimento do roteiro da viagem 

- NOVO; 

- Tipo: trecho 

- Local de Origem: local de onde o militar vai sair; 

- Local de Destino: local aonde o militar chegará; 

- Data de início: dia que iniciará a viagem; 

- Data Fim: dia que finalizará a viagem: 
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- Diárias: percentual correspondente; 

- Meio de transporte: aéreo; 

- Classe do vôo: econômica; 

- Adicional de deslocamento: informar se há necessidade; 

- Ocorreu missão no trecho: informar se ocorrerá missão neste 
deslocamento; 

- Passagem: individual; 

- Data: informar a data do início dos trabalhos; 

- Hora: informar a hora do início dos trabalhos. 

 

* RECURSOS PARA AS PASSAGENS 

- Projeto/Atividade: verificar qual o projeto/atividade cadastrado 
anteriormente; 

- Descrição/Favorecido: verificar quais empenhos estão 
cadastrados no SCDP, e escolher aquele referente a missão que se 
realizará, atentar para que esta descrição seja a mais detalhada 
possível, com a finalidade de não haver dúvida qual o empenho 
deverá ser escolhido; 

- Condições/Restrições para este trecho: poderá ser preenchido 
indicando, por exemplo, o melhor aeroporto para o cumprimento da 
missão; 

- CONFIRMAR; 

- VOLTAR: pois terá que preencher os dados referentes ao retorno 
da viagem. 
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6º Passo: Preenchimento do retorno da viagem 

- Retorno; 

- O sistema irá preencher o local de origem e de destino, data de 
partida e data de chegada, o valor da diária de retorno (50%), meio 
de transporte e classe do vôo;  

- Passagem: individual; 
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* RECURSOS PARA AS PASSAGENS 

- Projeto/Atividade: verificar qual o projeto/atividade cadastrado 
anteriormente; 

- Descrição/Favorecido: verificar quais empenhos estão 
cadastrados no SCDP, e escolher aquele referente a missão que se 
realizará, atentar para que esta descrição seja a mais detalhada 
possível, com a finalidade de não haver dúvida qual o empenho 
deverá ser escolhido; 
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- Condições/Restrições para este trecho: poderá ser preenchido 
indicando, por exemplo, o melhor aeroporto para o cumprimento da 
missão; 

- CONFIRMAR; 

 

7º Passo: Preenchimento do complemento da viagem 

- Viagem em grupo, mais de 10 pessoas: SIM ou NÃO; 

- Curso de formação ou aperfeiçoamento ministrado por escola do 
governo: SIM ou NÃO; 

- Motivo da viagem: verificar qual o caso melhor se adéqua (Ex: 
Nacional – A serviço);  

- Descrição do motivo da viagem: informar o motivo da viagem, 
(Orientação: nesse campo também deve ser inserido o centro de 
custos que irá abarcar a atividade);  

- Justificativa para viagem urgente: informar a razão pela qual a 
viagem fora definida com menos de 10 dias “se for o caso”;  
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* RECURSOS PARA AS DIÁRIAS 

- Projeto/Atividade: verificar qual o projeto/atividade cadastrado 
anteriormente; 

- Descrição/Favorecido: verificar quais empenhos estão 
cadastrados no SCDP, e escolher aquele referente a missão que se 
realizará, atentar para que esta descrição seja a mais detalhada 
possível, com a finalidade de não haver dúvida qual o empenho 
deverá ser escolhido; 

- SALVAR; 

- Ao aparecer à mensagem: viagem editada com sucesso 

- OK  
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8º Passo: Anexar documento que autoriza a viagem 

- ANEXAR; 

 

 

- Preencher Nome do documento; 

- Tipo de documento; 

- Escolher arquivo; 

- ANEXAR. 
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9º Passo: Preenchimento dos serviços correlatos 

- Só preencher se for necessário. 

 

 

 

 

10º Passo: Verificação do resumo 

- Oportunidade para verificar se todos os dados lançados no SCDP 
estão corretos; 

- ENCAMINHAR: após não ter sido verificado pendências. 
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Observação: Correção de informação inserida no SCDP 

 

 Podem ocorrer situações que por algum motivo a informação 
inserida no SCDP encontra-se errada, neste caso o sistema enviará 
um e-mail ao solicitante de viagem informando a incorreção.  
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11º Passo: Correção de informações no SCDP 

Após o recebimento do e-mail, o solicitante de viagem acessará o 
sistema e verificará quais as pendências ocorridas:   

- Roteiro: verificar as alterações que devem ser realizadas no 
trecho de ida e de retorno.  

- Complemento: verificar as alterações ocorridas, caso seja o 
empenho utilizado inadequadamente, corrigir; 

- Justificar: a correção. 
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* RECURSOS PARA AS PASSAGENS E DIÁRIAS 

- Projeto/Atividade: verificar qual o projeto/atividade cadastrado 
anteriormente; 

- Descrição/Favorecido: verificar quais empenhos estão 

cadastrados no SCDP, e escolher aquele referente à missão que se 

realizará, atentar para que esta descrição seja a mais detalhada 

possível, com a finalidade de não haver dúvida qual o empenho 

deverá ser escolhido; 

- SALVAR; 

- Aparecerá a mensagem: viagem editada com sucesso 

- OK; 

-ENCAMINHAR; 

- Aparecerá a mensagem: PCDP encaminhada com sucesso; 

- OK  
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5.2 Solicitante de passagem 

 

1º Passo: Verificar PCDP pendentes 

- Acessar o sistema como solicitante de passagem;  

- Acesse pelo menu a opção SOLICITAÇÃO; 

- Acesse pelo menu Passagem/Reservar Passagem/PCDP; 

- Verificar as PCDP pendentes; 

- Acessar a PCDP que interessa. 
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2º Passo: Verificar o cadastro da solicitação 

- Verificar o motivo da viagem;  

- Verificar as justificativas; 

- Acesse pelo menu Passagem/Reservar Passagem/PCDP; 

- Verificar as PCDP pendentes; 

- Acessar a PCDP que interessa. 
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Após verificar a justificativa, os anexos e a descrição do motivo da 
viagem, já teremos parâmetros para realizar a reserva das 
passagens.  
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3º Passo: Reserva das passagens 

- Habilitar o trecho de ida e de retorno da viagem;  

- Acesse pelo menu Passagem/Reservar Passagem/PCDP; 

- Acessar a consulta automatizada/compra direta para realizar a 

reserva das passagens;  

- O sistema apresenta a informação de passageiros, se está 

acompanhado de bebê? Não deve ser habilitada esta opção; 
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- O sistema apresentará os dados do trecho com as opções de 

horários, companhias aéreas, tipo de ordenação e quantidade de 

paradas: o usuário deverá preencher de acordo com as suas 

necessidades; 
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- O sistema apresentará os dados de retorno com as opções de 
horários, companhias aéreas, tipo de ordenação e quantidade de 
paradas: o usuário deverá preencher de acordo com as suas 
necessidades; 
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- Acessar a opção Concluir: após verificação das informações 
cadastradas. 

- Acessar a opção EFETUAR RESERVA: após verificação das 
informações cadastradas. 
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- Nesse momento já é possível verificar o código da reserva de ida 
e de retorno. 

 

 

 

 

Código 
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- Prenchimento de Justificativas  
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 - Acessar a opção ENCAMINHAR: a reserva será encaminhada ao 
proponente. - Acessar a opção EFETUAR RESERVA: após 
verificação das informações cadastradas. 
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5.3 Proponente 

 

1º Passo: Acessar o SCDP utilizando-se da certificação digital; 
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- Acessar no menu APROVAÇÃO o perfil proponente;  

 

 

 

- Verificar PCDP pendentes;  
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- Aprovar a PCDP necessária;  
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5.4 Autoridade Superior 

 

1º Passo: Acessar o SCDP utilizando-se da certificação digital; 
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- Verificar PCDP pendentes;  

- Aprovar a PCDP necessária;  
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5.5 Ordenador de Despesas 

 

1º Passo: Acessar o SCDP utilizando-se da certificação digital; 
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- Verificar PCDP pendentes;  

- Aprovar a PCDP necessária;  
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5.5.1 Cartão de Pagamento  

 

- Somente o Ordenador de Despesas pode cadastrar ou excluir o 

cartão de pagamento no SCDP, e ainda poderá habilitar o cartão 

que será utilizado na instituição;  
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6 HABILITAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA COMPRA DIRETA  
 
Gestor Setorial 

Todo o Comando do Exército pode utilizar a Compra Direta. 

Para tanto o Gestor Setorial deverá habilitar esta funcionalidade 

para a UG, ou para a UG Superior no SIORG, conforme o caso.  

 

Acessar o SCDP utilizando-se do perfil de Gestor Setorial: 

- Acesse pela opção GESTÃO;  

- Órgão; 

- Selecionar a UG; 

- Editar órgão; 

- Preencher o Campo Utiliza Compra Direta; 

- Preencher o Campo Afastamentos a Serviço; 

- SALVAR; 

- Aparecerá a mensagem: Órgão editado com sucesso; 

- OK. 
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7 METODOLOGIA PARA CONFIGURAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As UG deverão realizar a configuração orçamentária para utilização 
do SCDP.  
 

7.1 Configuração Orçamentária - Coordenador Orçamentário Setorial 

 

Este perfil é de extrema importância no módulo orçamentário do 

SCDP, ele irá estabelecer a configuração orçamentária da UG. 

Somente após esta ação poderá estabelecer o Teto Orçamentário 

Setorial para ser utilizado.  

  

- Configuração Orçamentária 

 

1º Passo: Verificar qual é a característica da OM, ou seja, se possui 

autonomia administrativa ou não. Em qualquer caso, deve haver um 

relacionamento com o SIORG, pois é lá que o SCDP está 

configurado. 

2º Passo: Acessar o SCDP utilizando-se do perfil de Coordenador 

Orçamentário Setorial 
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- Acesse pelo menu a opção GESTÃO, Orçamento/Finanças e 

Configuração Orçamentária; 

 

 

 

3º Passo: Iniciar a configuração da UG que irá receber as NC com a 

descentralização de recursos, e emitir os respectivos empenhos de 

pagamento de diárias e emissão de passagens.  

- Tipo de visualização será por UGE e UGR; 

- UGE: Unidade Gestora Emitente – Será a UG onde é emitido o 

empenho; 

- UGR: Unidade Gestora Responsável – Será a UG responsável 

pela gestão dos recursos do empenho, ou seja, o ODS que 

descentralizou o recurso orçamentário.  

Obs: A cada nova NC, com recursos de outro ODS, novamente terá 

que ser atualizada a configuração orçamentária. 
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- Será informado o código da UG que irá emitir o empenho: no 

exemplo 160505 (DGP). 

- INCLUIR. 
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- As UG do Exército Brasileiro recebe recursos para pagamento de 

diárias e aquisição de passagens por duas fontes: Tesouro Nacional 

e Fundo do Exército, por este motivo deverá ser incluído a UG 

Fundo do Exército: no exemplo 167505 (DGP). 

- INCLUIR. 
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- O SCDP mostrará as UG inclusas: 

 

 

- Será informado o código da UG que é responsável pelos a gestão 

dos recursos do crédito, ou seja, quem descentralizou os recursos 

através das NC, também deverá ser informado que também é  

Responsável pelo Teto: no exemplo 160073 (DGO). 

- INCLUIR. 
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- Como o DGP, também recebe recursos da UG 167505 (DGP-

Gestor) também deve ser cadastrado.  
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- Com a finalidade de proporcionar um maior controle dos recursos 

destinados ao Exército, definiu-se que o Tipo de Controle a ser 

utilizado pelas UG será através empenho: 

- Marcar a opção empenho; 

- SALVAR. 
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- Operação de configuração orçamentária realizada com sucesso; 

- OK. 
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4º Passo: Para que a OM sem autonomia administrativa e vinculada 

possa ter acesso aos empenhos de diárias e aquisição de 

passagens pertencentes as suas atividades, realizados pela UG 

com autonomia administrativa, deverá ser realizada a configuração 

de acordo com o “SIORG”; 

- Deverá ser selecionada a Unidade favorecida dentro do “SIORG”; 

Obs: Só é possível se a subordinação da Unidade estiver 

contemplada no SIORG. 

- No exemplo: a Diretoria de Avaliação e Promoções – DAProm é 

subordinada ao DGP. 
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- Com a escolha da Unidade será possível realizar a configuração 

orçamentária daquela Unidade que não possui autonomia 

administrativa.  
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- Configuração Orçamentária da DAProm; 

- Acesse pelo menu a opção GESTÃO, Orçamento/Finanças e 

Configuração Orçamentária; 
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Tipo de visualização será por UGE e UGR; 

- UGE: Unidade Gestora Executora – Será a UG onde é emitido o 

empenho; 

- UGR: Unidade Gestora Responsável – Será a UG responsável 

pela gestão dos recursos do empenho, ou seja, o ODS que 

descentralizou o recurso orçamentário.  

Obs: A cada nova NC, com recursos de outro ODS, novamente terá 

que ser atualizada a configuração orçamentária. 
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- Será informado o código da UG que é responsável pelos a gestão 

dos recursos do crédito, ou seja, quem descentralizou os recursos 

através das NC, não deverá habilitar a opção Responsável pelo 

Teto: no exemplo 160073 (DGO). 

- INCLUIR. 

 

 

 

 

 



91 
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- Como o DAProm, também recebe recursos da UG 167505 (DGP-

Gestor) também deve ser cadastrado.  

 

 

 

 



93 
 

7.2 Estabelecimento do Teto Orçamentário Superior – 

Coordenador Orçamentário Superior 

 

Depois de realizada a configuração orçamentária, o Coordenador 

Orçamentário Superior poderá estabelecer o Teto Orçamentário 

Superior. 

 

1º Passo: Ao receber a NC (Nota de Crédito) na UG, o Coordenador 

Orçamentário Superior deverá estabelecer o teto orçamentário 

superior e durante o exercício financeiro realizar suas 

suplementações.  

2º Passo: Acessar o SCDP utilizando-se do perfil de Coordenador 

Orçamentário Superior 

- Acesse pelo menu a opção GESTÃO, Orçamento/Finanças e Teto 

Orçamentário Superior; 
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- De posse das informações constantes das NC deverá realizar o 

seguinte lançamento: identificando a UG Responsável que está 

descentralizando os recursos, registrar o valor da NC com o Tipo de 

lançamento inicial e no campo observação referenciar qual NC está 

sendo lançada no SCDP e sua respectiva data;  

- CONFIRMAR; 

 

 
- Durante o exercício financeiro, poderá chegar novos recursos às 

UG para pagamento de diárias e aquisição de passagens, o 

Coordenador Orçamentário Superior de posse das informações 

constantes das NC deverá realizar o seguinte lançamento: 

identificando a UG Responsável que está descentralizando os 

recursos, registrar o valor da NC com o Tipo de lançamento 

suplementação e no campo observação referenciar qual NC está 

sendo lançada no SCDP e sua respectiva data;  

- CONFIRMAR; 
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Obs: O responsável por estabelecer o teto orçamentário superior 

deverá inserir a informação a cada NC descentralizada para UG, 

deverá evitar estabelecer um teto único, pois desta forma poderá 

perder o controle dos saldos das respectivas NE.  
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7.3 Estabelecimento do Teto Orçamentário Setorial – 

Coordenador Orçamentário Setorial 

 

Depois de realizada a configuração orçamentária e já ter sido 

estabelecido o Teto Orçamentário Superior, o Coordenador 

Orçamentário Setorial cadastrará o Teto orçamentário Setorial. 

 

1º Passo: Acessar o SCDP utilizando-se do perfil de Coordenador 

Orçamentário Setorial 

- Acesse pelo menu a opção GESTÃO, Orçamento/Finanças e Teto 

Orçamentário Setorial; 
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- Habilitar a UG disponível; 

- SELECIONAR.  

 

- Acesse a UG para verificar se irá acrescer o valor no empenho de 

diárias ou passagens conforme estabelecido pelo Teto orçamentário 

Superior. 
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- NC relativas a diárias: 

- Inserir as informações das NC disponibilizadas: Tipo de operação, 

valor, campo observação com os dados da NC. 

- CONFIRMAR. 

 

 

- NC relativas a passagens: 

- Inserir as informações das NC disponibilizadas: Tipo de operação, 

valor, campo observação com os dados da NC. 

- CONFIRMAR. 

 

 

 

7.4 Cadastro de empenhos no SCDP 
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1º Passo: O Tesoureiro verificará as NC recebidas, despachará com 

o Fiscal Administrativo que estabelecerá o teto orçamentário 

superior e, após receber determinação do Ordenador de Despesas,  

providenciar a confecção da Nota de Empenho (NE);  

Obs: O empenho de diárias é realizado para a UG, e o empenho de 

passagens é realizado para o Banco do Brasil. 
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2º Passo: O Coordenador Financeiro após a realização das Notas 

de Empenho irá inserir no SCDP as informações constantes das 

mesmas, utilizando-se da certificação digital acessará o sistema, e 

seguirá os seguintes comandos: 

- GESTÃO; 

- Empenho. 
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- Se houver empenhos já cadastrados no SCDP serão listados com 

os respectivos saldos.  

 
3º Passo: Cadastramento de empenhos de diárias  

- Se não foram cadastrados empenhos deverá ser inserido os 

dados dos mesmos no sistema; 

- NOVO; 

- Preencher com os dados do empenho: UG emitente, Gestão, Ano 

e Número; 

- IMPORTAR. 
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- O SCDP irá importar os dados dos empenhos realizados no 

SIAFI/SIASG, especial atenção deve ser dada no campo descrição, 

pois deve haver uma descrição adequada para que a UG mantenha 

o controle dos saldos dos empenhos realizados, é nessa descrição 

que o solicitante de viagem irá se basear para fazer os pedidos de 

viagem.  
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4º Passo: Cadastramento de empenhos de passagens  

- Se não foram cadastrados empenhos, deverão ser inseridos os 

dados dos mesmos no sistema; 

- NOVO; 

- Preencher com os dados do empenho: UG emitente, Gestão, Ano 

e Número; 

- IMPORTAR. 
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- O SCDP importará os dados dos empenhos realizados no 

SIAFI/SIASG. Especial atenção deve ser dada no campo descrição, 

pois deve haver uma descrição adequada para que a UG mantenha 

o controle dos saldos dos empenhos realizados. É nessa descrição 

que o solicitante de viagem irá se basear para fazer os pedidos de 

viagem.  
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8 EXECUÇÃO FINANCEIRA NO SCDP 

 

1º Passo: O Tesoureiro receberá um e-mail com as informações de 

pendência de execução financeira.  

 



107 
 

 

 

2º Passo: O Tesoureiro irá verificar as pendências no SCDP;  

- Pesquisa PCDP  

- Verificar Fluxo 

- Verificar os dados constantes PCDP, valores, datas, etc... 

- Gerar AV 
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Observação 

 

a) Com a utilização do SCDP, o empenho para pagamentos de diárias deverá 
ser realizado para a UG. A liquidação e pagamento serão realizadas em nome 
do militar, no SCDP. Essas informações são transferidas para o SIAFI, não 
havendo necessidade de preenchimento da DIRF manualmente. 

b) O processo de pagamento das diárias ocorre todo no SCDP, a Geração AV 
corresponde à fase de liquidação, a Ordem Bancária também é realizada no 
SCDP; 

c) O processo de pagamento da passagem é diferente, no momento que o OD 

aprova a viagem e o processo alcança o status de Emissão da passagem à 

fatura é carregada, somente quando a fatura chega na UG se faz a respectiva 

liquidação e conseqüente pagamento, mas não utilizando o SCDP mas sim o 

SIAFI para esta atividade. 

 

9 AUDITORIA 
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O sistema de Auditoria interna no SCDP será realizado em um primeiro 

momento, pelo Conformador do Registro de Gestão. O conformador poderá 

receber o perfil de Auditor Setorial e Usuário DW. A ICFEx de vinculação, além 

de receber o perfil de Auditor Setorial, receberá o de Usuário DW e, ainda, 

receberá o perfil de Auditor Central.  

 

10 AGENCIAMENTO 

 

 Para as localidades não são atendidas pelas companhias GOL, LATAM, 

AVIANCA e AZUL, poderá ser realizada a aquisição de passagens aéreas na 

modalidade Agenciamento, prevista na IN SLTI/MP Nº 3/2015, art. 4º.  

 O Pregão Eletrônico nº 02/ 2015, sob responsabilidade da Central de 

Compras e Contratações, teve por finalidade a contratação de uma só agência 

de turismo para o fornecimento de bilhetes aéreos para a Administração 

Pública Federal. O resultado foi a assinatura da Ata de Registro de Preços nº 

03/2015, em 20 de maio de 2015, cuja vencedora do certame licitatório foi a 

empresa Trips Passagens e Turismo Ltda, CNPJ 00.013.698/0001-80. As UG 

que contratarão a Trips Passagens e Turismo Ltda, por adesão à Ata de 

Registro de Preços nº 03/2015, devem realizar os ajustes no SCDP para 

usufruírem das inovações implementadas no Sistema. 

  

11 DIVERSOS 

 

 Em que pese o SCDP se encontrar em fase de implantação, cabem as 

seguintes observações: 

 a) O SCDP não contempla as aquisições de passagens rodoviárias e 

hidroviárias. Esses casos deverão ser contemplados pelas licitações das UG; 

 b) Muito embora o SCDP seja um sistema que contempla a forma digital 
para concessão de diárias e aquisição de passagens, necessário se faz a 
disponibilidade de informações do militar contemplado para se iniciar o 
processo. Nesse sentido, este Tutorial sugere um Modelo de proposta de 
concessão de diárias e passagens  no “Anexo I”, a ser utilizado no início do 
processo. 
 c) Recomenda-se publicar no Boletim Interno da UG os usuários com 

possuem perfis que necessitam de certificação digital para utilização do SCDP. 
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ANEXO I 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS  

 

SCDP - MODELO DE PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E PASSAGENS (PCDP) 

 

1. Proposta de concessão de diárias e passagens nº   
2. Proposto/beneficiário           (   ) Militar           (  ) Servidor                  (  ) Colaborador Eventual  
Nome completo:  OM:  
Posto/Grad:  Idt/RG: Centro de custos: 
Banco:  Agência:  Conta corrente (DV):  
E-mail:  Telefone fixo: (   ) CPF:   
Nome da mãe: Telefone celular: (   ) 
3. Evento/descrição do motivo da viagem: 

4. Roteiro da viagem: 

5. Documento de autorização para o afastamento da sede: 

6. Trecho de ida (data hora):  Retorno (data hora): Nº de dias:   
Quantidade de cidades previstas na missão: 
Condições/restrições para algum trecho (como Ex: aquisição da passagem aérea, de ida, seja efetuada para o aeroporto “ x”. O evento finalizará por volta das xxh, 

solicito que a passagem de retorno seja adquirida para o período noturno). 

Trabalho, evento ou missão - Início (data hora): Trabalho, evento ou missão - Término (data hora): 
7. Justificativa, para viagem ocorrida ou que inclua final de semana, feriado ou iniciada na sexta-feira: 

 
8. Justificativa, para viagem urgente (quando a solicitação da proposta não permitir que a reserva dos trechos ocorra com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias da data prevista de partida):  

 
9. Diárias: 
O Militar ficará alojado em OM ou em outra pousada sem ônus: 
(     ) S im                    (   ) Não                    (   ) Em parte da viagem 
Faz jus ao auxílio-transporte e ao auxílio-alimentação: 
O militar utilizará veículo oficial: 
(   ) S im                     (   ) Não                    (   ) Em parte da viagem 

Faz jus ao adicional de deslocamento:  
(   ) S im                     (   ) Não                     

10. Meio do transporte: (   ) rodoviário   (   ) aéreo   (   ) ferroviário   (   ) fluvial    (   ) marítimo 

11. Passagens:             (    ) Individual                   (   ) Grupo                      

12. Precisará de conexões que exijam transporte conforme § 3º Art. 17 da Portaria 290-
DGP, de 9 DEZ 13. Quantas: _________________ 
(    ) S im                    (   ) Não                     (    ) Com veículo oficial 

Especificar o tipo de Conexão: 
 

13. Recursos da Viagem para Passagens Nacionais: (   ) Psg Mil Nac/SEF (   ) Psg Mil Nac/Fundo Ex/SEF   (   ) Psg Mil Nac/PIV 2017/SEF  (   ) 
Outros, especificar:      
14. Recursos da Viagem para Diárias Nacionais: (   ) Di Mil Nac/SEF (   ) Di Mil Nac/Fundo Ex/SEF   (   ) Di Mil Nac/PIV 2017/SEF  (   ) Outros, 
especificar:      
15. Local (Cidade -UF) e data: 

Brasília/DF,    de              de 2017. 
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ANEXO II 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS  
 
 

SCDP – Modelo de Formulário para cadastramento no SCDP 

      

        

   1- SCDP               1- Inclusão 

               2- Alteração 

               3- Exclusão 

              4- Regerar senha 

    

    

     Identificação do usuário 

1- Nome completo 2- CPF 

3- Cargo/função 4 -Telefone 

5- Unidade Gestora 6- Código da UG 

7- Email corporativo 

 
 
 
 

8- Perfil Solicitados (assinalar, apenas, os perfis necessários) 
 

(  ) Ministro/Dirigente (  ) Coordenador Financeiro 

(  ) Autoridade Superior (  ) Proponente  

(  ) Assessor de Autoridade Superior (  ) Ordenador de Despesas 

(  ) Assessor de Proponente (  ) Auditor Setorial 

(  ) Gestor Setorial (  ) Solicitante de Viagem 

(  ) Coordenador Orçamentário Superior (  ) Solicitante de Passagem 

(  ) Coordenador Orçamentário Setorial (  ) Emissor de Boletim 

(  ) Corregedor/Auditor (  ) Administrador de reembolso 

(  ) Consultor de Viagem Internacional (  ) Gestor de Contrato 

(  ) Titular do Cartão de Crédito (  ) Usuário DW 

9- Observações 

 

  



114 
 

10- Assinatura do Operador (não é obrigatória para exclusões de usuários) 

O usuário se compromete a fazer bom uso do sistema e, sob hipótese alguma, divulgar sua senha para terceiros.  

O mau uso do sistema ou divulgação da senha sujeitará o usuário às penalidades legais. 

 

     Autorização para credenciamento 

11- Nome do superior imediato 

12- Cargo/função 13- Assinatura do superior imediato 

 


